VOTO EM SEPARADO

Trata-se a presente propositura de Projeto de Lei Complementar apresentado à Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo por sua Excelência, o Governador do Estado de São Paulo, e que, segundo sua ementa, possui o seguinte objeto:
“Institui Planos de Carreira e Remuneração para os Professores de Ensino Fundamental e Médio, para os Diretores Escolares e para os Supervisores Educacionais da Secretaria da Educação, altera a Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968 e nº 500, de 13 de novembro de 1974, as Leis Complementares nº 444, de 27 de dezembro de 1985, n.º 506, de 27 de janeiro de 1987, n.º 669, de 20 de dezembro de 1991, n.º 679, de 22 de julho de 1992, n.º 687, de 07 de outubro de 1992, nº 836, de 30 de dezembro de 1997, n.º 1.018, de 15 de outubro de 2007, n.º 1.041, de 14 de abril de 2008, nº 1.144, de 11 de julho de 2011 e nº 1.256, de 6 de janeiro de 2015, revoga as Leis Complementares nº 744, de 28 de dezembro de 1993, n.º 1.164 de 04 de janeiro de 2012, e n.º 1.191 de 28 de dezembro de 2012, e dá providências correlatas.”


Em resumo, portanto, o que faz a propositura é criar novo plano de carreira para os profissionais da educação da secretaria de educação do Estado de São Paulo, e, já de saída devo afirmar que a única solução para o projeto é que ele seja recusado pela ALESP.


Há, no entanto, um ponto preliminar à essa discussão que é necessário que seja tratado aqui.


O projeto em comento traz em seu bojo, além da questão da chamada “nova carreira”, reajuste de 10% dado para os profissionais da educação. O reajuste é completamente insuficiente, contudo, não pode ser recusado, até porque, a todos os servidores estatutários foi concedido um ajuste de remuneração que atingiu, no mínimo, os mesmos 10% dados aos profissionais da educação, mas com uma diferença fundamental, qual seja, para as demais carreira, não há qualquer alteração de carreira, o que torna intolerável que no PLC 3/2022 haja essas duas discussões, de modo que, para se apreciar uma delas, seria necessário se apreciar a outra.

Então, a despeito de não haver outro caminho para a propositura que ora analiso, apresentei requerimento com modelo de votação que vai assim redigido:

“Requeiro, nos termos do regimento, que a votação do PLC nº 03/2022, constante da presente ordem do dia, se processe na seguinte conformidade:

Nos termos do § 3º, do artigo 209 do Regimento Interno, a votação em destaque e em primeiro lugar do artigo 83 do PLC e do seu respectivo Anexo XIII e subanexos;

Substitutivo nº 01

Projeto de lei complementar, salvo emendas e substitutivo, e salvo o artigo 83 e respectivo anexo e subanexos

Emendas ao PLC”


O objetivo é simples, com esse roteiro de votação solicito que as duas questões do PLC em comento sejam apreciadas e votadas separadamente. Em primeiro lugar vota-se o reajuste dos 10% para os profissionais da educação, e, depois de apreciado aquele ponto, antes ainda da votação do projeto em sua concepção original, votar-se-ia o substitutivo que apresentei, que se aprovado, faria com que não se discutisse mais a dita nova carreira.

Sobre o projeto em si, nada de bom há nele, e assim, deve ser recusado sumariamente pela Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

Em primeiro lugar, há que se perguntar: de onde se tirou que a proposta entabulada pelo projeto de lei em comento é a carreira mais adequada para todos quantos se envolverão com ela, quer para o estado de São Paulo, quer para os profissionais da educação?


Digo isso com imensa tranquilidade, porque não houve, durante todo o governo Doria, uma única discussão sequer com a categoria que envolvesse a carreira, que se constatasse, em primeiro lugar, que há problemas a serem resolvidos e, em, segundo lugar, como é que eles poderiam ser corrigidos.


Com essa premissa lançada, fica óbvio que a carreira apresentada no PLC sobre o qual emito esse voto, foi construída calcada em concepções que estão completamente afastadas das necessidades laborais da categoria que pretende gerir.

Há, então, defeito insanável no método de construção da propositura, que macula seu resultado final, até porque, mesmo na construção, a proposta fugiu àquilo que a legislação estabelece nos dias atuais.

A carreira do magistério, nos dias atuais, é regida pela LC 836/97, que em seu artigo 25 estabelece o seguinte:

“Artigo 25 -Fica instituída, na Secretaria da Educação, Comissão de Gestão da Carreira, com a atribuição de propor critérios para a Evolução Funcional e demais providências relativas ao assunto, na forma a ser estabelecida em regulamento.
Parágrafo único -A Comissão de Gestão da Carreira referida no "caput" deste artigo será composta de forma paritária com representantes indicados pela Secretaria da Educação e das entidades representativas dos integrantes do magistério, a ser regulamentada no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.”


É de bom tom que se recorde aqui que a dita comissão paritária foi acrescida à carreira por emenda ao projeto original elaborada pela ALESP. A disposição foi vetada pelo Governador quando da sanção da lei, o veto foi derrubado pela Assembleia Legislativa e houve uma ADIN proposta pelo Governo do Estado de São Paulo, que foi derrotada da Justiça, então, a comissão paritária, tanto do ponto de vista filosófico como legal, é colegiado mais do que apropriado para os debates sobre a carreira.


Pois bem, ainda que com mencionada comissão constando da lei, apta a operar e a debater a carreira, ela não foi acionada uma única vez para que cumprisse seu papel.


Acaso a comissão de carreira fosse acionada, lembrando que ela é paritária, ou seja, que há membros indicados pelo governo do estado e pelos integrantes das carreiras dos profissionais da educação, ela constataria que há problemas na carreira? E se constatasse, daria como solução a esses problemas carreira que em tudo se desvincula das concepções que por anos foram debatidas e construídas pela observação diária e cotidiana das necessidades dos profissionais da educação e da rede pública de ensino em si? Certamente não daria, e como educadora que sou, digo isso com a maior certeza que minha experiência me aponta.

Para que não reste qualquer dúvida, afirmo aqui em alto e bom som, o PLC em questão não apresenta nova carreira, apresenta, isso sim, um desmonte de uma carreira que pode ter seus defeitos, mas que foi aprimorada com a participação da comissão paritária, onde se promoveu amplos debates sobre o assunto, e que poderia continuar a ser aperfeiçoada. O que há no projeto em questão é uma concepção mercantilista de gestão de pessoal, que não se coaduna com o que se espera de um plano de carreira arejado e com concepção moderna e democrática. Os servidores não são objetos, mas sim agentes fundamentais no atendimento à população. Não se pode aceitar tamanho descalabro!


Então, há erro no projeto desde a conclusão unilateral de que é necessária nova carreira, depois, de que essa nova carreira é necessária para o atingimento do objetivo que deveria ser desejado pelo Estado, de prestar melhores serviços educacionais à população e de que uma carreira pensada por técnicos, sem que a categoria fosse ouvida através da comissão paritária, que é, lembro, mecanismo legal existente nos dias de hoje, é a melhor carreira. Digo com todas as letras, para que não paire nenhuma dúvida a ninguém: não, a carreira que se desenha no PLC 3 não é solução para nada, não é boa para ninguém e não corrige qualquer distorção que, lembro, sequer foi identificada.

Essa denominada nova carreira é fundada em premissas que devem ser todas rebatidas e afastadas de qualquer debate sério sobre o assunto.


O primeiro ponto a ser destacado é que se propõe como forma de remuneração dos educadores paulista o subsídio ao invés do pagamento através de vencimentos.

Nos termos do artigo 39, § 4º da Constituição Federal, subsídio é o seguinte:

“Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes.  
§ 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI.”

Vê-se, então, que o subsídio é forma de remuneração típica de quem é membro de poder, e não de servidores públicos, e que não permite o pagamento acrescido de qualquer outra vantagem remuneratória.


A despeito disso, no entanto, o projeto prevê o pagamento de uma série de gratificações, e então, vê-se que a única justificativa possível para tanto é a de que há desejo expresso de que seja desprezado o tempo de serviço como mecanismo de incremento remuneratório dos educadores paulistas, medida que, em termos de concepção, é absolutamente impertinente, porque é óbvio que o tempo de serviço é fator decisivo para que o docente consiga ministrar melhores aulas, e até por isso, há que se rejeitar o projeto.


Não posso deixar de mencionar que é de se estranhar que apenas para as carreiras docentes exista esse desejo estatal, uma vez que para as demais carreiras, todas elas, mantém-se o sistema de pagamento de remuneração através de vencimentos.


Quando se analisa a carreira proposta do ponto de vista de sua evolução, há também severas críticas a serem feitas. Pensa-se uma carreira em que para seu pleno desenvolvimento, seriam necessários mais anos do que aqueles que o servidor teria que passar trabalhando até sua aposentadoria, e os mecanismos evolutivos são todos eles tecnocráticos, baseados em avaliações, provas, e afins, mecanismos esses, que definitivamente não medem a melhoria da capacidade laborativa do servidor.

Mesmo que se mantém a pratica da frequência a cursos e afins para a questão da evolução, deve ser dito que não há no plano qualquer sinal da maneira como isso poderá se dar, porque tudo que há no plano, com relação a essa questão fica relegado a regulamentos, que ao contrário do que há na carreira atual, serão editados sem a presença de qualquer debate de concepção, uma vez que a comissão paritária é expressamente extinta no projeto que ora se analisa.


Então, todos os critérios evolutivos que foram construídos com muito cuidado por uma comissão constituída por técnicos indicados pelo governo e membros das carreiras docentes, foram jogados fora, sem qualquer respeito sequer pela avançadíssima concepção que traziam em seu bojo.


Há, na carreira atual, aquela que é regida pela LC 836/97, evidente estímulo para que os docentes frequentem cursos de pós graduação para obtenção dos títulos de mestrado e doutorado, uma vez que há considerável incremento financeiro quando há a conclusão de uma ou outra modalidade de pós graduação, que, se o docente estiver no início de carreira, pode chegar a 20% para o mestrado e 25% para o doutorado. Na carreira atual, além de haver dificuldade para que o docente possa frequentar esses cursos, uma vez que as aulas da jornada de trabalho na escola são ampliadas, há também a modalidade de pesquisa que seria aceita para que haja incremento remuneratório, já que apenas os título obtidos com pesquisas em gestão e prática docente em escolas públicas seriam aceitos, o que é um verdadeiro absurdo, sem qualquer dúvida.

Ainda que vencidos esses dois óbices apontados acima, a queda do incremento remuneratório para a apresentação desses títulos é evidente, porque para o mestrado, haverá apenas 5% de acréscimo remuneratório e para o doutorado apenas 10%, independentemente da posição em que o docente esteja na carreira.


É de se pensar, então, o que se espera do aculturamento e engrandecimento acadêmico do professor de nossa rede pública com tamanha discrepância entre a concepção que a atual carreira tem e a que se pretende na que está construída no PLC que ora se debate.


Quando se olha o projeto analisando o que ele propõe sobre a questão da jornada de trabalho do professor, salta aos olhos o atraso de concepção que ele carrega.


O projeto cria apenas duas jornadas de trabalho, com todas suas aulas cumpridas na escola e com o tempo de duração de cada aula em 60 minutos.

Ora, é mais do que óbvio que a formação docente não é apenas a inicial, mas sim aquela que se dá também durante a vida profissional, e há que existir horas da jornada de trabalho que o docente tem que dedicar à sua formação, porque o saber não é estático, e é construído ao longo da existência da humanidade. Dou um exemplo muito singelo. Quantos de nós, nos tempos de bancos escolares, estudamos a questão das células tronco como mecanismo genético? Hoje não há escola em que o assunto não seja tratado, e é necessário que o professor se aculture sobre isso, que se aproprie de novas técnicas docentes, e com jornada de trabalho que se cumpre em 40 aulas relógio, todas essas horas cumpridas na escola, é evidente que isso não se estabelece como concepção. O professor não é um reprodutor de técnicas educativas, é um criador, um profissional que deve se moldar diariamente para as tarefas de sua lida, e isso se faz com formação, que deve ser incluída sim na jornada de trabalho.


Não posse deixar de falar que o projeto acaba com as denominadas falta-aula, e parece fazer isso imaginando que fez uma grande coisa. Os professores, como qualquer um de nós, podem perder, por motivos alheios à sua vontade, parte de sua jornada de trabalho em virtude de atrasos pelo trânsito e afins, e pelo projeto, ao invés dele ser estimulado e cumprir o restante de sua jornada, ele é estimulado a faltar o resto do dia, porque indo ou não indo pelo resto da jornada diária, ele terá apontada falta dia e perderá todo o seu dia de trabalho.


Finalmente, há a questão da modificação de leis que consagram direitos historicamente conquistados pelo docente, como a modificação da LC 444/85, naquilo que diz respeito à classificação docente para o processo de atribuição de aulas, e essa alteração será aplicada para todos, para quem optar e para quem não optar pela nova carreira, e desvirtuar o tempo de serviço e a habilitação com mecanismos de classificação docente para a atribuição de aulas é desvirtuar toda a concepção que há sobre o assunto.

Com tudo o que se disse, há que ser dito que o Governo do Estado está anunciando que a aprovação do PLC em questão trará um reajuste de 73% para a categoria docente, e, obviamente, isso não se sustenta.

Em primeiro lugar, há que se lembrar que os professores da Categoria O não poderão fazer opção pela nova carreira, e enquanto eles estiverem vinculados a contratos ativos, não sofrerão qualquer ajuste em suas remunerações, salvo os 10% previstos no artigo 83. Depois de encerrados os contratos desses profissionais, situação que a depender do caso se dará apenas daqui a três anos, eles serão admitidos já nas condições da nova carreira, mas nela permanecerão estagnados, porque não há carreira prevista para esses profissionais.


Junto ao meu voto a seguinte tabela:

[image: image1.emf]vencimento (R$) 3.471,99 subsídio (R$) 5.000,00

previdência (%) 14,0 486,08 previdência (%) 14,0 700,00

IAMPSE (%) 2,0 69,44 IAMPSE (%) 2,0 100,00

IRPF (%) 15,0 166,00 IRPF (%) 27,5 505,64

Soma descontos (R$) 721,52 Soma descontos (R$) 1.305,64

Valor Líquido (R$) 2.750,47 Valor Líquido (R$) 3.694,36

Considerando o valor líquido resultante, a diferença é de R$ 944, ou 34,3%.

Comparativo Remuneração atual e PLC 3

Vencimento PEB II 40 horas Subsídio PLC 3 40 horas

Esse vencimento médio de R$ 3.471,99 (Nível I, Faixa 3 da tabela da carreira atual) equivale ao 

rendimento médio da categoria hoje no Estado de São Paulo.

A diferença nos descontos é de R$ 584,12 neste comparativo, e a elevação decorre da mudança de 

faixa de Imposto de Renda, de 15% para 27,5%,que incide para remunerações a partir de R$ 4.664,68.



Por fim cumpre indicar que o Projeto foi apresentado pelo Governo com uma mentira: de que haveria aumento automático para quem aderisse de 73%! Essa falácia foi demonstrada pela APEOESP e apenas o reajuste do Piso Nacional em vigor desde janeiro de 2022 já faria com que estes 73% se reduzissem, na melhor hipótese, a 31%. Mesmo assim, há que se considerar que para efeitos de cálculo de evolução salarial, é preciso se levar em conta a incidência de nova alíquota de Imposto de Renda. E o valor de R$ 5 mil proposto como valor inicial da nova carreira já leva o profissional da educação para a faixa mais elevada do IRPF, ou seja, de 27,5%, ampliando o desconto em magnitude não desprezível.


A tabela mostra o que realmente significa os tais 73% de reajuste, e que não é nada, na verdade.

Apenas considerando a incidência da tabela do imposto de renda e a da contribuição previdenciária que o novo valor trará, em considerar a questão do valor da hora aula, quando se pensa na jornada cumprida integralmente na escola, os tais R$ 5.000,00 resultam em um valor líquido de R$ 3.694,36 mensais, lembrando que o valor líquido atual do salário de um professor com a mesma carga horária nos dias de hoje é de R$ 2.750,47.


É preciso desmentir essa propaganda oficial, que tenta induzir toda a Assembleia Legislativa em erro, e por isso, faço questão de mencionar esse ponto em meu voto em separado.


Fecho meu voto dizendo que é de se estranhar que um governo que está nos seus momentos finais, com o titular da pasta da educação e o próprio Governador afirmando que se afastam para tentar uma disputa eleitoral agora no início de abril, pretendam modificar tanto uma carreira como a do magistério, que sequer vão gerir.

Estranha mais ainda que seja possível que os professores e demais docentes possam optar pela nova carreira por um período de 24 meses de sua aprovação, quando novo governo vai estar gerindo nosso estado.


Isso é impróprio, e não deve deixar de ser falado.


Minhas conclusões para esse voto em separado é uma só, deve ser seguido o roteiro de votação que propus e que está no preâmbulo dessa peça, de modo que seja destacada a votação em primeiro lugar do artigo 83, de seus anexos e subanexos, do PLC em questão, de modo que a questão do reajuste seja votada.


Meu voto em separado indica que o artigo 83, seus anexos e subanexos, devem ser aprovados.

Depois de apreciado esse ponto, deve ser apreciado o substitutivo que apresentei, e, meu parecer indica que o substitutivo nº 01 seja aprovado.

Finalmente, meu voto em separado é dado no sentido de que seja rejeitado o PLC 03/2022, e em consequência, todas as emendas a ele apresentadas.


É esse meu voto, e por todas as razões expostas, solicito aos meus pares o apoio que ele necessita para que este voto se transforme em parecer pelas comissões ora aqui reunidas.

a) Professora Bebel

